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NOTA EXPLICATIVA

Este documento foi preparado pela Secretaria da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração em resposta ao Plano de Trabalho dessa Comissão Especial, aprovado em 13 de março de 2008, o qual estipulava que a mesma “realizasse uma “representação gráfica” da migração, coletando informações e elaborando uma matriz das estruturas jurídicas em vigor e, caso seja adequado, dos regulamentos, políticas e programas de migração nos Estados membros da OEA, com vistas à elaboração de um compêndio de melhores práticas de migração”. Como parte desse exercício, a Secretaria da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração preparou vários documentos que refletem os quadros normativos, regulamentos, políticas e programas de migração dos Estados membros da OEA. 

A Presidente da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração enviou cartas às secretarias, agências e órgãos da OEA, bem como a organizações internacionais, regionais e sub-regionais solicitando informação sobre os programas e iniciativas executadas pelas diferentes organizações no tocante às migrações.  A informação recebida em resposta à comunicação enviada pela Presidente da Comissão Especial serviu de base para a elaboração deste documento.  Outros documentos de referência foram usados para recolher a informação neles contida. 

A informação constante dste documento não é exaustiva, mas será continuamente atualizada pela Secretaria da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração. 
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I. Secretaria-Geral da OEA e suas dependências

	Secretaria / Departamento
	Descrição de Atividades
	Documento de referência

	Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e Relatoria Especial de Trabalhadores Migrantes e suas Famílias 
	Respondendo a um pedido específico da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) [AG/RES. 1404 (XXVI-O/96) e AG/RES 1480 (XXVII-O/97)], a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) criou a Relatoria Especial de Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias em 1997. A criação desta Relatoria reflete o interesse dos Estados membros da OEA em oferecer especial atenção a um grupo caracterizado por sua vulnerabilidade e que, portanto, está especialmente exposto a violações de direitos humanos. A CIDH delimitou o campo de ação da Relatoria unicamente aos trabalhadores migrantes e suas famílias quando estes se encontram num país do qual não são nacionais.

A Relatoria Especial de Trabalhadores Migrantes realiza um trabalho de promoção em matéria de direitos humanos. Seus principais objetivos são:

a) Gerar conscientização acerca do dever dos Estados de respeitar os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias;

b) Apresentar recomendações específicas aos Estados membros da OEA sobre matérias relacionadas com a proteção e promoção dos direitos humanos destas pessoas, a fim de que se adotem medidas em seu favor;

c) Elaborar relatórios e estudos especializados sobre a situação dos trabalhadores migrantes e sobre temas relativos à migração em geral; e

d) Atuar com prontidão com respeito a petições ou comunicações nas quais se assinale que os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias são vulneráveis em algum Estado membro da OEA.


	Site da CIDH


	
	Durante 2007 a Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias continuou com suas atividades de promoção e assessoramento. O Comissário Freddy Gutiérrez cumpriu as responsabilidades de Relator nessa matéria até julho de 2007, quando a CIDH designou para tanto o Comissário Florentín Meléndez.

Em fevereiro de 2007, o Comissário Freddy Gutiérrez participou da sessão anual sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias. Essa sessão, organizada pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA, foi realizada na sede em Washington, D.C. O Secretário Executivo da CIDH, Santiago A. Cantón, participou em nome desse órgão da sessão extraordinária do Conselho Permanente da Organização sobre “População Migrante e Fluxos Migratórios nas Américas”, que teve lugar em 2 de maio de 2007 na sede.  

Por sua vez, o Comissário Florentín Meléndez, participou como expositor no VII Curso Regional Andino de Direitos Humanos, em novembro de 2007 em Lima, Peru, sobre “Os direitos humanos dos migrantes da região andina”.

No âmbito da Secretaria Executiva, a Relatoria Especial continuou com seu trabalho de colaboração e estudo de petições e solicitações de medidas cautelares recebidas na Comissão relacionadas com trabalhadores migrantes. Além disso, acompanhou o processo de instalação da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração criada pelo Conselho Permanente da OEA e ofereceu assessoria sobre as atividades da Relatoria nessa matéria.

Finalmente, cabe destacar que em novembro de 2006 recebeu-se uma importante doação do Governo da República Bolivariana da Venezuela para financiar as atividades da Relatoria. A Comissão Interamericana destacou o valor desse apoio e instou a que o interesse expressado por outros Estados e organizações seja plasmado em outras contribuições financeiras.

	CE/AM-7/08

30 janeiro 2008

	Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
	1. Estudos de Casos - O Impacto da Migração Feminina na Nicarágua e El Salvador

O objetivo é estudar a migração feminina em El Salvador e Nicarágua.  O presente estudo de casos analisa o impacto da migração feminina nestes dois países com ênfase nos aspectos positivos do fenômeno na mulher e sua família. Este impacto inclui tanto as remessas monetárias como o impacto social do fenômeno nas mulheres e suas famílias.

2. Base de Dados sobre Gênero e Migração

O objetivo é a criação e implantação de uma base de dados no site da CIM sobre migração feminina na América Latina e no Caribe. 

3. Observatório em Gênero e Migração: Projeto Piloto para a América Central

O objetivo é a criação e consolidação de observatórios sobre meios de comunicação em migração e gênero na Guatemala, Honduras, El Salvador, Nicarágua, Costa Rica, Panamá, Colômbia e República Dominicana a partir da experiência bem-sucedida do Observatório de Migração da Costa Rica.


	CE/AM-7/08

30 janeiro 2008

	Instituto Interamericano da Criança (IIN)


	2008

Apresentação nos primeiros dias de março do Observatório Interamericano sobre Exploração Sexual Comercial de Meninos, Meninas e Adolescentes a autoridades da Comissão Interamericana de Mulheres e do Departamento de Estado dos Estados Unidos da América.

Participação do Doutor Norberto Liwski, Especialista Principal, em março na reunião de acompanhamento do Projeto “Promovendo os direitos da infância através da formação de uma rede de proteção contra o tráfico e a exploração sexual comercial infantil nas Províncias de Misiones e Formosa”, executado por DNI Internacional, CEMLA (Centro Latino-Americano de Migrações) e Save the Children.

Apresentação nos primeiros dias de abril ao Ministério do Trabalho e Assuntos Sociais da Espanha de um projeto vinculado à “Proteção dos direitos de meninos, meninas e adolescentes migrantes desacompanhados”.

Apresentação do Doutor Norberto Liwski, Especialista Principal, no Fórum Especial sobre Assuntos de Migração da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração no contexto do Conselho Permanente da OEA, 17 de abril. Título do documento: “Migrações de Meninas, Meninos e Adolescentes sob o Enfoque de Direitos”.

Preparação de um projeto de resolução a ser considerado durante o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA vinculado, entre outros temas, à cooperação entre os Estados membros na proteção dos direitos dos adolescentes e jovens migrantes.


	CE/AM/INF. 23/08 corr. 1

1o maio 2008

	Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral - Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE)
	Atividades Realizadas:

· O DDSE implantou a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAT) em meados de 2006, e em apenas um ano e meio de operação pode mostrar os seguintes resultados:

· Elaboração da Carteira de Programas da RIAT, que contém até o momento mais de 80 programas implementados pelos Ministérios do Trabalho da região em todas as áreas de sua competência.  

· Realização de cinco Oficinas Hemisféricas de Intercâmbio entre os Ministérios de Trabalho do Hemisfério, representantes de trabalhadores, empregadores e organismos internacionais.  

· Elaboração e implantação do Fundo de Cooperação da RIAT, que financia atividades de cooperação bilateral entre os Ministérios do Trabalho da região.  

· A RIAT capacitou mais de 200 funcionários dos Ministérios do Trabalho, 20 representantes de grêmios empresariais e sindicatos da região, e contou com a ativa intervenção de 10 organismos internacionais, dentre eles a OPAS, a OIT e o BID.    

· O DDSE continua atuando como vínculo entre a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e o Programa Interamericano de Migrantes, apresentou relatórios periódicos de acompanhamento e vela para que haja coerência entre as Declarações da CIMT e os postulados do Programa.
· A XV Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), cuja Secretaria Técnica é o DDSE/SEDI, foi realizada em setembro de 2007 em Trinidad e Tobago. Nessa oportunidade os Ministros reafirmaram que “se deve estender a todo migrante, independentemente de sua condição migratória, a proteção plena dos direitos humanos e a observância plena das leis trabalhistas que a ele são aplicadas, inclusive os princípios e direitos trabalhistas constantes da Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho”. Adicionalmente, os Ministros do Trabalho reafirmaram seu compromisso de promover e proteger os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias, tomando nota das resoluções da Assembléia Geral da OEA e do Programa Interamericano sobre a matéria.

Atividades Planejadas:
· A RIAT continuará desenvolvendo suas diversas ferramentas: carteira de programas, oficinas de intercâmbio, fundo de cooperação e estudos técnicos, entre outros.  Embora para 2008 não estejam previstas oficinas de intercâmbio no tema específico de trabalhadores migrantes, este pode ser contemplado de outras óticas; por exemplo, na oficina sobre geração de emprego para jovens a ser realizada em maio de 2008 se contempla apresentar algumas iniciativas que atendem a jovens migrantes.

· O DDSE continuará convidando os Ministérios do Trabalho a compartilhar experiências em matéria de promoção e proteção dos direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes através da Carteira de Programas da RIAT e de seu Fundo de Cooperação.

· Todas as ferramentas da RIAT são suscetíveis de apoiar o Programa Interamericano sobre migrantes, em particular, com respeito a fortalecer as capacidades dos Ministérios do Trabalho para promover e proteger os direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes.

· O DDSE continuará criando vínculos entre o Programa de Migrantes e a CIMT através de apresentações nos Grupos de Trabalho da CIMT.

	CE/AM/INF. 25/08 corr.1

1o maio 2008



	Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral – Departamento de Educação e Cultura (DEC)
	Durante 2007, o Departamento de Educação e Cultura (DEC) executou as seguintes atividades relacionadas ao Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias:

1. Boletim On-line sobre Educação em Direitos Humanos

O Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas visa a fortalecer a cultura da democracia no hemisfério mediante a educação; o Programa tem três componentes ativos: pesquisa, desenvolvimento profissional e intercâmbio de informações.

O boletim on-line do Programa apresentou uma edição especial em 2007 sobre o tema da Educação em Direitos Humanos. O boletim oferece vários recursos (práticos e jurídicos) para autoridades e praticantes da educação interessados em promover políticas e programas educacionais com foco nos direitos humanos. Um componente importante de muitos desses recursos educacionais inclui a promoção dos direitos humanos de grupos marginalizados como os migrantes.

2. Participação na Reunião Interamericana de Ministros da Educação sobre Educação em Direitos Humanos, 31 de maio a 2 de junho, Cidade do Panamá, Panamá.

O Departamento participou ativamente da Reunião Interamericana de Ministros da Educação convocada pelo Governo do Panamá e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) antes da Assembléia Geral da OEA em 2007. Essa reunião focalizou o intercâmbio de políticas e programas dos Estados membros sobre educação em direitos humanos, bem como a introdução dos novos materiais curriculares do IIDH para ensinar direitos humanos a crianças de 10 a 14 anos. A declaração da reunião destaca a importância de assegurar os direitos humanos de populações vulneráveis, incluindo refugiados, migrantes e pessoas deslocadas.

3. Finalmente, o DEC está executando um projeto analítico multilateral sobre educação infantil e um projeto conexo financiado pela Fundação Bernard Van Leer dos Países Baixos, que visa a dirigir atenção especial para programas de educação e cuidado infantil em comunidades indígenas, rurais e fronteiriças em cinco Estados membros (Brasil, Chile, Colômbia, Peru e Venezuela).  Alguns membros da população a ser examinada na pesquisa são famílias, algumas delas migrantes, ao longo das fronteiras desses Estados membros.

Para 2008, estão planejadas as seguintes atividades:

1. Consulta aos jovens para a Assembléia Geral (AG) de 2008

O DEC está examinando a possibilidade de colaboração com outras áreas da OEA para realizar uma consulta aos jovens de todo o hemisfério sobre os temas centrais da declaração da AG em 2008.  A ONU estima que os jovens representam cerca de 18% da população da América Latina e cerca de 17% de todos os migrantes intra-regionais (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe e Organização Ibero-Americana da Juventude, 2004).  Assim, a consulta captará as visões, necessidades e prioridades não só dos jovens, mas dos jovens que compreendem várias categorias de população migrante. Os resultados da consulta serão apresentados num relatório executivo em 2008. 

2. Publicação e divulgação de um documento informativo em 2008, no contexto do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, sobre políticas e programas de educação cidadã dirigidos a populações marginalizadas, incluindo os migrantes.  

3. Continuar os dois projetos de educação infantil executados em 2007.  “Tendências em Políticas de Transição em Comunidades Rurais, Indígenas e Fronteiriças”, com apoio da Fundação Bernard Van Leer dos Países Baixos, focaliza programas de educação e cuidado infantil em comunidades indígenas, rurais e fronteiriças em cinco países; parte da população descrita é composta de migrantes.  No fim de 2008, teremos relatórios nacionais do Brasil, Chile, Colômbia, Equador e Peru, com informações pertinentes sobre atenção às crianças nessas comunidades; alguns abordarão especificamente o tema da migração interna.  

Já que é tão difícil elaborar estatísticas confiáveis sobre as populações migrantes e serviços educacionais para crianças abaixo da idade de educação primária, o DEC espera que este estudo contribua para um melhor entendimento das características dessas populações e os serviços que recebem com respeito a cuidado, desenvolvimento e educação infantil.
	CE/AM/INF. 24/08

1o maio 2008



	Secretaria de Assuntos Políticos 
	Não foram executados projetos.
	CE/AM/INF. 17/08

22 abril 2008



	Secretaria de Assuntos Jurídicos
	O Escritório de Direito Internacional prestou apoio aos órgãos políticos da OEA e aos Estados membros na elaboração do Programa Interamericano, o qual é a pedra angular nos esforços que a OEA realiza nesta área. 

O Programa inclui uma série de atividades, diretrizes e práticas ótimas para a OEA, os Estados membros, os organismos internacionais e a sociedade civil. O propósito básico é promover o intercâmbio de práticas ótimas e a cooperação entre os países que enviam, recebem ou têm em trânsito migrantes, a fim de que se respeitem e protejam plenamente os direitos humanos de todos eles. Outro propósito do Programa é promover o intercâmbio de informação sobre as leis e políticas em matéria de migração. 

O Escritório de Direito Internacional presta apoio à Secretaria-Geral da OEA, através do Escritório do Secretário-Geral e sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em diversas atividades importantes para a implantação do Programa.

O Escritório participou e seguirá participando em diversas atividades do Programa da seguinte forma: em sua preparação, na organização do Grupo de Trabalho pertinente, na organização de suas sessões anuais, na preparação de seus relatórios anuais, no apoio aos diversos órgãos, organismos e entidades da OEA, na implementação do Programa e na apresentação de seus relatórios à Assembléia Geral e seus membros.

De igual modo, o Escritório presta assistência ao Secretário-Geral na elaboração de um Plano de Trabalho para a implantação do Programa e na organização de reuniões de peritos para fazer recomendações à Cúpula das Américas em matéria de migração.

Deste modo, a Assembléia Geral encarregou o Escritório de Direito Internacional, ademais do apoio que presta aos corpos políticos, de promover o Programa Interamericano em suas classes, seminários, publicações, página eletrônica e diversas atividades. Para tanto, o Escritório, em coordenação com a Organização Internacional para as Migrações, ministrará um curso sobre o Programa na sede da OEA em 15 de fevereiro de 2008.
	CE/AM-7/08

30 janeiro 2008

	Secretaria de Segurança Multidimensional (Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo)
	Em setembro de 2004, a Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) estabeleceu um Memorando de Entendimento com a Organização Internacional para as Migrações (OIM) com o fim de levar a cabo uma análise dos sistemas de gestão das fronteiras e migração em 12 países do Caribe.  Mediante estreita colaboração com os governos e uma avaliação de seus organismos dedicados a assuntos migratórios, controles fronteiriços e manejo da migração regular e irregular, a OIM conseguiu identificar oportunidades de melhoria e fazer recomendações em algumas áreas das estruturas e procedimentos da migração internacional.  A Secretaria do CICTE facilitou o contato com os Estados membros através de sua rede de Pontos de Contato Nacionais e ajudou a OIM na organização de suas visitas.


	CE/AM-7/08

30 janeiro 2008

	Secretaria de Cúpulas das Américas
	A Secretaria esteve envolvida ativamente na disseminação de informação sobre os mandatos de educação, direitos humanos e migração, entre outros, em diferentes fóruns, tais como reuniões ministeriais, e ao público em geral com o fim de fazer das Cúpulas das Américas um processo mais inclusivo e efetivo.

Como coordenador do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, a Secretaria de Cúpulas promoveu a participação efetiva das organizações que a compõem nas diferentes atividades da OEA, assim como no processo de Cúpulas. Prova disto é a participação dos representantes das diferentes organizações nas numerosas reuniões de alto nível que a Secretaria coordenou durante o ano. Os representantes da Organização Pan-Americana da Saúde, OIT, CEPAL, BID e Organização Internacional para as Migrações, entre outras, demonstraram sua dedicação no cumprimento e acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas, assim como de enfrentar os grandes desafios do hemisfério para atingir os objetivos de equidade e bem-estar.

A Secretaria de Cúpulas participou no Seminário Regional do Caribe realizado em 5-8 de novembro de 2007 nas Ilhas Cayman, iniciativa conjunta da Organização Internacional para as Migrações e do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR). Estas alianças são de grande importância para o Processo de Cúpulas, já que servem de respaldo na criação de mecanismos de consultas com diversas organizações e na elaboração de novas alianças com grupos representativos, enriquecendo desta forma gradualmente nosso trabalho para a Quinta Cúpula. 
	CE/AM/INF. 30/08

5 maio 2008


II. Organizações Internacionais

	Organização
	Descrição de Atividades
	Documento de referência

	Global Migration Group

	O Global Migration Group é um grupo interinstitucional que reúne chefes de agências com o fim de promover a aplicação mais ampla de todos os instrumentos e normas internacionais e regionais referentes à migração e incentivar a adoção de abordagens mais coerentes, abrangentes e mais bem coordenadas à questão da migração internacional. O GMG se dedica principalmente a melhorar a eficácia geral de seus membros e outras partes interessadas em capitalizar as oportunidades e responder aos desafios apresentados pela migração internacional. O GMG em sua forma atual foi estabelecido pelo Secretário-Geral da ONU no início de 2006 em resposta a uma recomendação da Comissão Global sobre Migração Internacional para o estabelecimento de um grupo interinstitucional de alto nível envolvido em atividades relacionadas à migração. O GMG foi criado com base num grupo interinstitucional com um número menor de membros, o Geneva Migration Group, estabelecido em abril de 2003. 


	A Secretaria recebeu informação sobre o Global Migration Group da Organização Internacional para as Migrações (IOM) – Escritório do Observador Permanente nas Nações Unidas



	
	Organização Internacional do Trabalho (OIT), agência da ONU especializada em assuntos trabalhistas, trata da migração de trabalhadores desde 1919. Foi pioneira em convenções internacionais para orientar políticas de migração e proteção dos trabalhadores migrantes. Todos os principais setores da OIT – normas, emprego, proteção social e diálogo social – trabalham em questões de migração dos trabalhadores dentro de seu quadro geral de ‘trabalho decente para todos’. A OIT adota uma abordagem à migração de trabalhadores baseada nos direitos e promove a participação tríplice (governos, empregadores e trabalhadores) nas políticas de migração. Proporciona serviços de assessoria aos Estados membros, promove normas internacionais, proporciona um fórum tripartite para consultas, serve como base global de conhecimentos e proporciona assistência técnica e fortalecimento da capacidade aos membros. A OIT recentemente elaborou um quadro multilateral sobre migração de trabalhadores para orientar seus membros na formulação de políticas de migração de trabalhadores. 


	

	
	A Organização Internacional para as Migrações (IOM) se dedica a promover a migração humanitária e ordenada em benefício de todos. A IOM atua com seus parceiros para: assegurar a dignidade humana e o bem-estar dos migrantes; incentivar o desenvolvimento social e econômico por meio das migrações; ajudar a enfrentar os  crescentes desafios operacionais da gestão das migrações; promover o entendimento das questões migratórias. Com esses fins, usa sua longa experiência e presença mundial para proporcionar uma ampla gama de serviços e assessoria a governos e migrantes, de projetos e soluções práticas e políticas e estratégias, da coleta, pesquisa e análise de dados à provisão de um fórum para Estados, organizações intergovernamentais e sociedade civil trocarem opiniões e experiências e promoverem a cooperação e coordenação de esforços sobre questões de migração internacional. (Adiante apresenta-se mais informação sobre os programas da IOM.)


	

	
	O Escritório do Alto Comissário para Direitos Humanos (OHCHR) da ONU promove uma abordagem à migração baseada nos direitos humanos em todo o seu trabalho. Em particular, apóia os mandatos do Relator Especial da ONU sobre Direitos Humanos dos Migrantes e Relator Especial da ONU sobre Tráfico e serve ao Comitê sobre Trabalhadores Migrantes, o órgão que supervisa o cumprimento da Convenção Internacional sobre Proteção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias. O OHCHR também implementa um projeto de cooperação técnica sobre tráfico orientado pelos Princípios e Diretrizes sobre Direitos Humanos e Tráfico recomendados pelo OHCHR. As questões de migração, desenvolvimento e direitos humanos são abordadas e analisadas, inclusive no âmbito regional e nacional, mediante uma série de outros mandatos e programas, como os das instituições nacionais de direitos humanos. 


	

	
	Comissões Regionais das Nações Unidas

A migração internacional é um fenômeno que apresenta especificidades regionais.  O trabalho das cinco Comissões Regionais das Nações Unidas – Comissão Econômica para a Europa (ECE), Comissão Econômica e Social para a Ásia e o Pacífico (ESCAP), Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (ECLAC), Comissão Econômica para a África (ECA) e Comissão Econômica e Social para o Oeste Asiático (ESCWA), se dedicam a promover a importância de incorporar a perspectiva regional nas análises da migração internacional e abordar os aspectos multidimensionais da migração, que implica a integração desse fenômeno com metas de desenvolvimento.  Suas atividades incluem monitoramento do desenvolvimento de processos de consulta regional e sub-regional focados nas migrações, procurando avançar rumo à convergência inter-regional e iniciativas de integração regional.  Como complemento desses esforços, as comissões regionais estão analisando as prioridades e experiências dos países no tocante aos mercados de trabalho, treinamento, intercâmbio de capital humano e portabilidade de aposentadorias e planos de saúde. 


	

	
	A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), ponto focal da ONU para tratamento integrado do comércio e desenvolvimento, quer fazer com que a migração ajude o desenvolvimento. Sob seus três pilares (pesquisa/análise, assistência técnica e formação de consenso intergovernamental), a UNCTAD ativamente promove a coerência e o entendimento global, inter alia, abordando as assimetrias nos mercados globais de capital e trabalho, e oferecendo opções estratégicas de políticas sobre migração, comércio e desenvolvimento, inclusive através de reuniões de peritos e publicações. Tem inovado o trabalho analítico e proporcionado assistência técnica e treinamento para autoridades e negociadores de economias em desenvolvimento e em transição numa série de questões relacionadas aos desafios e oportunidades da migração temporária, ganhos de desenvolvimento e ODM (Objetivos de Desenvolvimento do Milênio); melhoria da base de conhecimentos, dados e informação sobre tendências da fuga ou circulação de cérebros; remessas; comércio de serviços com uso intensivo de mão-de-obra; negociações do GATS (Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços) sobre o Modo 4; desenvolvimento de habilidades e requisitos de qualificação; e Acordos Regionais de Comércio.


	

	
	O Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas (UNDESA) é a principal fonte de informação sobre assuntos relativos à migração internacional e desenvolvimento para a Assembléia Geral, o Conselho Econômico e Social (ECOSOC) e suas comissões funcionais. As atividades do UNDESA nessa área fazem parte de suas responsabilidades gerais pela análise das perspectivas mundiais de desenvolvimento, e visam a proporcionar uma base para o debate sobre a maximização dos benefícios da migração internacional para o desenvolvimento. As atividades incluem: proporcionar análises objetivas das causes e conseqüências da migração internacional; compilar, analisar e divulgar estatísticas sobre a migração internacional; melhorar a disponibilidade e comparabilidade dessas estatísticas; e, em colaboração com as comissões regionais, monitorar as políticas nacionais e regionais sobre migração internacional. 


	

	
	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

Seu objetivo é maximizar os benefícios em termos de desenvolvimento da migração para os países pobres e mitigar as conseqüências negativas. Os escritórios do PNUD nos países oferecem apoio ao desenvolvimento da capacidade dos governos que desejam formular estratégias de migração pró-pobres, pró-desenvolvimento e baseadas nos direitos humanos como parte de suas estratégias nacionais de desenvolvimento baseadas nos ODM. Atribui-se atenção especial à eficiência e uso de remessas, retenção de habilidades essenciais, melhoria da participação das diásporas, fortalecimento da governança local e investimento em educação. No debate internacional sobre migração, o PNUD promove um foco no desenvolvimento humano sustentável e proteção dos direitos dos migrantes, bem como progresso nas negociações do GATS (Modo 4) sobre o movimento temporário de trabalhadores. 

	

	
	A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) enfatiza a face humana da migração e aborda as implicações do movimento de pessoas em seus campos de competência, que incluem: nexo entre migração e educação e os desafios representados pela fuga de cérebros, mobilidade de estudantes e reconhecimento internacional das qualificações; nexo entre migração e desenvolvimento, com ênfase particular no desenvolvimento de diásporas de conhecimento mediante o uso de TIC; impacto das tendências ambientais e mudança climática sobre a migração forçada; integração cultural dos migrantes nas sociedades de destino, com atenção particular ao equilíbrio entre coesão social e respeito à diversidade cultural; nexo entre pesquisa e políticas mediante a criação de redes de pesquisa e plataformas inovadoras que permitem o intercâmbio entre pesquisadores e autoridades. Para tanto, coopera com uma ampla gama de parceiros, incluindo organizações intergovernamentais, grupos da sociedade civil e universidades. 


	

	
	Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA)

A migração internacional tem importantes implicações para a dinâmica demográfica e, portanto, para o mandato básico do UNFPA.  A abordagem do UNFPA para intervenções de políticas e programas nessa área é baseada nos direitos e sensível à cultura e ao gênero. Entre as questões de particular atenção estão os desafios da migração feminina, incluindo tráfico e contrabando; migração e disseminação de doenças como HIV/AIDS; provisão de serviços sociais básicos, incluindo serviços de saúde reprodutiva, nas áreas de destino; e proteção dos direitos humanos dos migrantes.  O UNFPA procura melhorar a capacidade institucional, de dados e pesquisa para formular e implementar políticas e programas de migração.  O UNFPA se dedica a proporcionar apoio técnico, de políticas e defesa de causas para assegurar que a migração internacional seja reconhecida como importante fator do desenvolvimento. 


	

	
	Alto Comissariado da ONU para Refugiados (UNHCR)

Para cumprir seu mandato de proteger os refugiados e encontrar soluções duradouras para eles, o UNHCR participa ativamente de uma série de atividades com influência direta sobre as migrações.  As atividades incluem: contribuir ao trabalho de fóruns regionais sobre migração e asilo; ajudar os Estados a abordar o fenômeno dos movimentos migratórios mistos; fortalecimento da capacidade e apoio institucional referente ao asilo; coleta e análise de dados sobre migração forçada e movimentos secundários de refugiados; defesa do asilo, pessoas apátridas e fenômeno do deslocamento interno; provisão de assistência para a repatriação voluntária e reintegração de refugiados e retorno de pessoas deslocadas; incentivar a comunidade de assistência ao desenvolvimento a reconhecer e mitigar o impacto de abrigar grande número de refugiados ou receber de volta grande número de refugiados e pessoas deslocadas. 


	

	
	O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), guiado pela Convenção sobre os Direitos da Criança, se dedica à realização dos direitos das crianças e mulheres afetadas pela migração.  Efetua pesquisa de políticas e análise de evidências a fim de encontrar soluções práticas para os desafios da migração, incluindo uma avaliação das crianças migrantes desacompanhadas e separadas.  O UNICEF focaliza o impacto social da migração e remessas sobre as crianças, bem como o apoio que a proteção social e a reforma legislativa podem dar à realização dos direitos das crianças e mulheres afetadas.  O UNICEF está testando metodologias para medir o impacto social da migração e remessas sobre as crianças, e está colaborando com o Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas (UNDESA) para estimar o número de crianças migrantes em todo o mundo. Além da pesquisa e análise, o UNICEF trabalha diretamente com governos e a sociedade civil na formulação de políticas de proteção das crianças, adolescentes e mulheres afetadas pela migração, incluindo desenvolvimento humano sustentável, tráfico de crianças e proteção das crianças. 


	

	
	Instituto das Nações Unidas para Treinamento e Pesquisa (UNITAR)

A função do UNITAR consiste em fortalecer a eficácia do sistema das Nações Unidas mediante desenvolvimento da capacidade.  Por mais de uma década, o UNITAR tem colaborado com outras agências no tocante à migração internacional e questões conexas, proporcionando treinamento a funcionários dos governos em várias regiões do mundo. Além disso, apóia o progresso dos processos internacionais de diálogo sobre políticas, principalmente o Fórum Global sobre Migração e Desenvolvimento e o debate da Assembléia Geral da ONU sobre migração internacional e desenvolvimento. Junto com seus parceiros, o UNITAR trabalha para aumentar o conhecimento sobre os fundamentos legais, políticas e boas práticas referentes a migração e desenvolvimento, habilitando os governos a tomarem decisões bem informadas nesse campo.  Dedicado a promover um diálogo inclusivo entre todos os interessados no processo de migração em todos os setores e regiões, o Instituto oferece uma plataforma para concatenação, reforço da confiança, intercâmbio de idéias e divulgação de lições aprendidas.


	

	
	Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC)
Como guardião do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, bem como do Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, que suplementam a Convenção contra o Crime Organizado Transnacional, o UNODC ajuda os governos a ratificá-los e implementá-los. O UNODC promove a cooperação internacional entre governos, ajudando-os a implementar abordagens abrangentes e multidisciplinares, com foco especial na justiça criminal. Proporciona assistência jurídica e apóia o fortalecimento da capacidade nas áreas de aplicação da lei, ação penal e sistema judiciário. O apoio a vítimas e proteção de testemunhas também fazem parte do trabalho do UNODC. A implementação dos dois Protocolos contribuirá para a redução da migração irregular e atividades criminosas conexas. 


	

	
	O trabalho do Banco Mundial na área de migração internacional se concentra no impacto da migração e remessas para os países em desenvolvimento. Até agora o foco tem sido dirigido para a geração de dados confiáveis e aprofundamento do conhecimento sobre os benefícios e custos da migração para as famílias e no nível agregado. Esse trabalho levou a uma série de importantes relatórios globais e regionais e melhorou a disponibilidade e qualidade dos dados sobre questões prioritárias. O trabalho operacional tem se concentrado em reduzir os custos das remessas e canalizar melhor esses recursos; melhorar a portabilidade das aposentadorias e fortalecer a proteção dos trabalhadores migrantes. O Banco Mundial também tem se esforçado para conseguir coerência entre as políticas na área da migração internacional mediante melhoria das parcerias e coordenação. 


	

	Organização Internacional para as Migrações (OIM) 
	Em 2005, a IOM publicou um folheto trilíngüe (espanhol, francês e inglês) sobre opiniões comuns e práticas eficazes para uma abordagem integral à gestão das migrações, sob o título “Internacional Agenda for Migration Management”.

 (http://www.old.iom.int/DOCUMENTS/OFFICIALTXT/EN/IAMM_E.pdf)  


	A Secretaria recebeu informação da Organização Internacional para as Migrações (IOM) – Escritório do Observador Permanente nas Nações Unidas



	
	As atividades da OIM em cumprimento dos mandatos emanados da Declaração e Plano de Ação de Mar del Plata (IV Cúpula das Américas) encontram-se no documento “Contribución del 2008 para los ‘Lineamientos para el seguimiento de los mandatos de la Declaración y el Plan de Acción de Mar del Plata’”
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	La OIM en Iberoamérica – Resumo de melhores práticas e programas da OIM na Ibero-América 

O capítulo do documento CE/AM/INF.32/08 referente a “BOAS PRÁTICAS NA IBERO-AMÉRICA: APOIO E CONTRIBUIÇÃO DA OIM” foi resumido no Anexo 2 deste documento. 
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	Organização Internacional do Trabalho
	Agenda de trabalho da OIT no Continente Americano sobre trabalhadores migrantes 2006-2015:

O objetivo principal desta agenda é o de melhorar o nível de proteção dos trabalhadores migrantes através de uma melhor gestão das migrações. A OIT sustenta que os governos e os atores sociais têm um papel muito importante a desempenhar:

· Melhorar o conhecimento, a medição e a análise do tema das migrações

· Fortalecer e aplicar as normas

· Promover o diálogo social

· Promover políticas que elevem ao máximo a contribuição da migração para o desenvolvimento

· Promover a incorporação da questão da migração aos processos de integração sob um ângulo de diálogo social.  

· Elaborar políticas de trabalho decente e de desenvolvimento em coordenação com os países receptores.

Portanto, as metas incluídas na agenda de trabalho 2006-2015 da OIT são as seguintes:

1. Dispor, antes de 2010, de um sistema de informação estatística sobre os trabalhadores migrantes que sustente a formulação de políticas neste campo.

2. Avançar na utilização do quadro multilateral que a OIT formulou a pedido da Conferência Internacional do Trabalho (CIT) e obter a ratificação dos Convênios 97 e 143, tudo isso com a finalidade de propiciar uma gestão ordenada do processo migratório.
3. Fazer com que, antes de 2010, todos os países de origem e de destino dos migrantes contem com uma estratégia e um plano de ação para uma gestão ordenada das migrações.
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	Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)
	INICIATIVAS DA OPAS/OMS PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DO DIREITO AO GOZO DO MELHOR GRAU DE SAÚDE QUE É POSSÍVEL ATINGIR E DE OUTROS DIREITOS HUMANOS CORRELATOS

Cabe à OPAS, na sua qualidade de escritório regional da OMS e organismo especializado da OEA, um papel fundamental na realização prática, em seus Estados membros, do direito ao gozo do melhor grau de saúde que se possa atingir
/ (doravante o “direito à saúde”) e de outros direitos humanos relacionados com a saúde pública, sobretudo mediante ações concretas de colaboração técnica. As atividades da OPAS/OMS referentes ao direito dos trabalhadores à saúde inserem-se na iniciativa regional sobre saúde pública e direitos humanos que está sendo levada a cabo em coordenação com a OMS e que envolve distintas áreas da Organização.  Essa iniciativa está contribuindo para que os Estados membros da OPA/OMS promovam e protejam o direito à saúde e outros direitos básicos no contexto da saúde mental, das pessoas portadoras de incapacidades, do vírus HIV/AIDS, dos adultos idosos, dos povos indígenas, da criação de espaços livres do fumar e das doenças carentes de atendimento entre os grupos mais vulneráveis.

Como parte dessa iniciativa, a OPAS/OMS deu início, em 2000, a diferentes atividades conjuntas de promoção e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais dos grupos citados, que incluem workshops de capacitação, colaboração com organismos regionais e internacionais de direitos humanos tais como a CIDH, apoio técnico para a formulação/reforma de legislações nacionais e o lançamento de campanhas regionais (“Saúde mental e direitos humanos: um novo enfoque”).

A. Workshops de capacitação: um mecanismo dinâmico e efetivo

A OPAS considera que uma efetiva proteção do direito à saúde e outros direitos humanos de grupos vulneráveis, tais como as pessoas portadores de incapacidades, os idosos, as pessoas com HIV/AIDS, os povos indígenas, etc., deve começar por um processo educativo e de capacitação no âmbito das autoridades governamentais, defensorias de direitos humanos, profissionais da saúde pública, advogados, estudantes de direito, usuários, seus familiares, ONGs nacionais e internacionais e demais pessoas e instituições dedicadas à proteção e promoção da saúde e à estruturação dos serviços de saúde pública.
/ 

Para lograr a divulgação e a capacitação no tema dos direitos humanos, a OPAS, com a colaboração da OMS e de outras organizações internacionais como a OEA, está organizando workshops de treinamento em direitos humanos no contexto da saúde mental, da incapacidade, dos povos indígenas e dos idosos, entre outros. Tais eventos constituem uma das estratégias da OPAS não só para promover e proteger os direitos humanos dessas pessoas, mas também para colaborar tecnicamente com os Estados na formulação/reforma de suas políticas, planos e legislações de saúde pública e na coordenação de redes nacionais para a promoção e proteção da saúde e de outros direitos humanos dos grupos mais vulneráveis.  

B. A colaboração da OPAS com organismos regionais de direitos humanos

Em fevereiro de 2001, como parte do seu 110º período ordinário de sessões, a CIDH convidou a OPAS para uma audiência geral com o objetivo de discutir a situação das pessoas portadoras de incapacidades mentais no Hemisfério. A OPAS recomendou à Comissão a adoção de medidas específicas para proteger os direitos e as liberdades fundamentais dessas pessoas e sugeriu uma estreita colaboração entre ambas as entidades para promover as normas gerais e os padrões internacionais de direitos humanos que protegem os portadores de incapacidades mentais.

ATIVIDADES ESPECÍFICAS PARA A PROMOÇÃO E A PROTEÇÃO DO GOZO DO MELHOR GRAU DE SAÚDE CAPAZ DE  SE ALCAÇAR NO CONTEXTO DA SEGURANÇA E HIGIENE NO TRABALHO

As atividades do Programa de Saúde dos Trabalhadores da OPAS que se referem aos trabalhadores migrantes, inserem-se principalmente no direito à saúde e à segurança e higiene no trabalho que cabe a todo trabalhador em conformidade com o estabelecido pelas normas e padrões internacionais de direitos humanos, tais como as consagradas na Declaração Universal de Direitos Humanos (Artigo 23), na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (Artigo XIV), no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Artigo 7) e no Protocolo de San Salvador (Artigo 7). Basicamente, as atividades nesse campo referem-se principalmente à participação da OPAS no Foro Hispânico.

O Foro Hispânico nasce como uma iniciativa focalizada exclusivamente no atendimento das necessidades de saúde ambiental e ocupacional enfrentadas pela comunidade hispânica nos Estados Unidos. É patrocinado por diferentes organizações, que compõem uma aliança estratégica em benefícios dos hispânicos, em especial os trabalhadores e suas famílias. Está integrado por organizações governamentais do país, como a Environmental Protection Agency (EPA) e a Occupational Safety and Health Agency” (OSHA), privadas (como a  3M)  e não governamentais, como The Nacional Safety Council (NSC) e National Alliance for Hispanic Health (NAHH).  Também integram o foro organizações multilaterais como a OPAS e a OEA.

Entre os objetivos gerais do Foro, destacam-se os seguintes:

· Prevenir, reduzir e eliminar os riscos ambientais e ocupacionais que ameaçam a comunidade hispânica nos EUA. 

· Melhorar a disponibilidade e qualidade da informação relacionada com a saúde ocupacional e ambiental dos trabalhadores hispânicos. 

· Reduz as desigualdades  no acesso e na atenção em saúde, para melhorar o status de saúde ocupacional e ambiental dos trabalhadores e suas famílias.

Desde a sua instituição ano 2000, realizaram-se dois foros como parte dos trabalhos do congresso anual do NSC: em Orlando, em 2000, e em San Diego, em 2002. O primeiro foro focalizou a identificação dos desafios comuns, a formação de associações e o desenvolvimento de estratégias e modelos de plano de ação. Abordaram-se temas relacionados principalmente com a saúde e a segurança, tanto ambiental como ocupacional. Com base nos avanços alcançados no primeiro foro, o segundo orientou-se para o fortalecimento das organizações comunitárias que apóiam os hispânicos, capacitando-as a desenvolver e utilizar melhores ferramentas para o atendimento, de forma mais oportuna e efetiva, das necessidades de proteção tanto em saúde como em segurança ocupacional e ambiental. Também incluiu-se neste foro a saúde fronteiriça (México-EUA) e a segurança no transporte.

Em dezembro de 2003, conseguiu-se incluir o Foro Hispânico como atividade da agenda do Grupo de Trabalho 2 da Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT-OEA).  Com o apoio da OEA e no contexto da CIMT, as ações do que seria o terceiro Foro Hispânico (não se realizou formalmente como tal) concentraram-se nos responsáveis pelo processo decisório, realizando-se em setembro de 2004 uma reunião hemisférica de liderança em saúde e segurança ocupacional. Esta primeira reunião convocou líderes de opinião nos EUA (em caráter tripartite) e em alguns países latino-americanos, com vistas a desenhar uma plataforma temática a ser apresentada no XVII Congresso Internacional de Saúde e Segurança no Trabalho (Orlando, 2005) sob o título de Agenda das Américas, à qual foram incorporados, entre outros, os seguintes temas: condições de saúde e segurança ocupacional de populações vulneráveis; implicações dos tratados de livre comércio para a saúde dos trabalhadores; responsabilidade social corporativa; e experiências bem sucedidas de liderança em saúde ocupacional. 

Ao longo de 2005, as ações concentraram-se em duas atividades: 

A.  Preparação da Agenda das Américas para o XVII Congresso Internacional de Saúde e Segurança no Trabalho, em conjunto com o NSC dos Estados Unidos e a OEA-CIMT. O Congresso realizou-se em setembro de 2005, em Orlando, Flórida. A Agenda das Américas teve espaço relevante no Congresso, cumprindo com êxito os objetivos estabelecidos. Nela foi incluído um Grassroots Meeting que congregou líderes de organizações comunitárias de apoio a trabalhadores migrantes sediadas nos EUA. 

B.  Elaboração de um CD do Foro Hispânico destinado a concentrar diferentes materiais publicados em espanhol, para que as organizações comunitárias e não-governamentais que apóiam os trabalhadores hispânicos nos EUA dispusessem de uma ferramenta útil e acessível com que melhor orientar as condições de trabalho dessas pessoas. Entre os materiais incluídos encontram-se cursos de auto-instrução, manuais específicos, folhetos e trípticos informativos, folhas com notícias, compêndios, uma carteira de programas consolidados, uma enciclopédia (OIT) e uma lista de organizações relacionadas. Todo este material foi proporcionado principalmente graças ao apoio de instituições governamentais, universitárias e acadêmicas dos Estados Unidos relacionadas com a saúde ocupacional.

É importante mencionar que a participação da OPAS/OMS em iniciativas relacionadas com o direito à saúde e outros direitos humanos dos trabalhadores migrantes é compatível com a Decisão CD45 (D1), de 30 de setembro de 2004, mediante a qual o Conselho Diretor da OPAS solicitou à Diretora uma aliança estratégica da Organização com o setor do trabalho no âmbito das atividades da Organização dos Estados Americanos, informando também os corpos dirigentes sobre os avanços registrados, sobretudo no que se refere às condições de trabalho e emprego, particularmente na esfera da saúde.


	CE/AM/INF. 33/08

8 maio 2008

	Federação Internacional de Sociedades da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho 
/
	Declaração -  30ª Conferência Internacional da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho
(Genebra, Suíça - 26-30 de novembro de 2007)

Ao abordar as necessidades humanitárias das pessoas afetadas negativamente pela migração, particularmente os migrantes e membros das suas famílias nos países de origem, trânsito e destino, levamos em conta, nos casos relevantes, a considerável experiência da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho com respeito a:

a) Assistência humanitária: por exemplo, alimentos, abrigo, roupas, atendimento médico, primeiros socorros, apoio psicossocial, etc.

b) Proteção: por exemplo, restaurar laços familiares, assessoria legal e administrativa, combate à exploração e fraude, fornecer informações sobre os riscos da migração irregular, visitar os migrantes na prisão para ajudar a melhorar suas condições e tratamento, se necessário.

c) Defesa de causas: proporcionar a perspectiva humanitária para a formulação de políticas, combater o racismo, a xenofobia e a discriminação, promover normas internacionais a respeito.

d) Integração e reintegração: por exemplo, serviços de recepção, promover a participação social e solidariedade (por exemplo, como voluntários da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho).

e) Dignidade humana: promover o respeito à dignidade humana.
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	XVIII Conferência Interamericana, Guayaquil, Equador, 4-7 de junho de 2007

Recomendações do Seminário sobre Migração e Vulnerabilidade
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	Os serviços específicos que as sociedades nacionais proporcionam aos migrantes dependem das necessidades, capacidades e recursos locais. O Anexo 1 deste documento contém um quadro que ilustra as atividades das sociedades nacionais para os migrantes na Américas. 
	Anexo 1


III. Organizações e Mecanismos Regionais e Sub-Regionais

	
	
	

	Organização
	Descrição de Atividades
	Documento de Referência

	Federação Ibero-Americana de Ombudsman
	Relatório sobre Direitos Humanos da Federação Ibero-Americana do Ombudsman (2003 – Migraciones, Editorial Dykinson, Madri, 431 págs.)

Ações previstas para 2008:

· Observatório sobre migrações na região, do ponto de vista dos direitos humanos, que começará com a elaboração e desenvolvimento de um mecanismo de acompanhamento das recomendações do Relatório de 2003;

· Curso on-line sobre “Migrações e Direitos Humanos”. 
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	Secretaria-Geral Ibero-Americana (SEGIB)
	· A SEGIB organizou o Encontro Ibero-Americano sobre Migração e Desenvolvimento em Madri, Espanha, em 18 e 19 de julho de 2006 em cumprimento do mandato dos chefes de Estado e de Governo Ibero-Americanos da XV Cúpula de Salamanca.  O encontro contou com o apoio da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), através do seu Centro Latino-Americano e Caribenho de Demografia (CELADE), da Organização Internacional para as Migrações (OIM) e da Fundação Carolina da Espanha.  O Encontro Ibero-Americano sobre Migração e Desenvolvimento contou com a participação de representantes dos 22 países membros da Conferência Ibero-Americana, organismos multilaterais e regionais vinculados com a temática migratória, governos de países que constituem destinos importantes de migrantes latino-americanos e caribenhos e redes da sociedade civil diretamente vinculadas ao trabalho migratório e personalidades do mundo acadêmico.
· A SEGIB organizou o Fórum Ibero-Americano sobre Migração e Desenvolvimento, FIBEMYD, em Cuenca, Equador, em abril de 2008. Esse Fórum Ibero-Americano foi organizado de acordo com o estabelecido na XVI Cúpula Ibero-Americana de Montevidéu, Uruguai, em novembro de 2006, assim como na XVII Cúpula realizada em Santiago do Chile, em novembro de 2007. A SEGIB organizou o evento com a cooperação da CEPAL através de seu Centro Latino-Americano e Caribenho de Demografia (CELADE) e da OIM.  O objetivo principal do FIBEMYD foi constituir um espaço de intercâmbio de boas práticas e coordenação para articular consensos e ações compartidas pelas nações ibero-americanas, para implementar e dar continuidade aos mandatos das Cúpulas em matéria de migração e desenvolvimento.

	Site da SEGIB

	Conferência Sul-Americana sobre Migrações (CSM)


	Este processo de diálogo regional sobre migração teve início no “Encontro Sul-Americano sobre Migrações, Integração e Desenvolvimento”, realizado em Lima, Peru, em julho de 1999. Nesta ocasião, os governos participantes reconheceram a importância dos movimentos migratórios dentro da região e a necessidade de ter consultas regulares a fim de encontrar soluções para os desafios representados por esta temática.  Todos os países sul-americanos, Guiana e Suriname participam na CSM. A Conferência tem uma Presidência Pro-Tempore exercida de forma rotativa pelos países que a integram.

Entre os temas tratados nas diferentes reuniões se encontram os do tráfico de pessoas, tráfico ilícito de migrantes, vinculação com as comunidades de nacionais no exterior, desenvolvimento e a consolidação do Observatório Sul-Americano sobre Migrações, harmonização e coordenação dos sistemas de informação migratórios, assim como das legislações na matéria, etc. Desde a sua criação, foram realizadas sete reuniões da CSM nos diferentes países que participam da Conferência.
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	Mercosul
	As migrações foram abordadas também no âmbito do processo de integração regional do Mercosul, tanto nas reuniões dos Presidentes dos Estados Membros e Associados, como nas reuniões de Ministros do Interior, Diretores Nacionais de Migração e Altas Autoridades em Direitos Humanos. 

Neste sentido, no Comunicado Conjunto dos Presidentes dos Estados Partes do Mercosul e Estados Associados, Montevidéu, 18 de dezembro de 2007 (XXXIV Reunião do Conselho do Mercado Comum), se solicitou à OIM sua cooperação para o fortalecimento do Programa Latino-Americano de Cooperação Técnica em Migrações (PLACMI).

Além disso, a Missão com Funções Regionais da OIM para o Cone Sul participou, como observador, em varias reuniões no âmbito do Mercosul, a pedido dos Estados Partes, com o objetivo de prover assistência técnica em temas referentes à integração.
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	Conferência Regional sobre Migração (CRM) ou Processo Puebla


	A Conferência Regional sobre Migração (CRM) foi criada em março de 1996 como fórum intergovernamental para manter e promover o diálogo, a reflexão, o intercâmbio de idéias e experiências e a cooperação em questões migratórias de interesses comum para os países membros.  A CRM é constituída de 11 países membros: Belize, Canadá, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos da América, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e República Dominicana. Também participam como países observadores Argentina, Colômbia, Equador, Jamaica e Peru.  Ademais, se integram como organismos observadores ACNUR, CEPAL, CIDH, FNUAP, OIM, SICA e a Relatoria Especial das Nações Unidas para os Direitos Humanos dos Migrantes.

O principal resultado da CRM é a adoção de políticas, decisões e ações consensuadas que partem de uma perspectiva multilateral e regional, na qual se reconhecem plenamente os direitos soberanos de cada Estado membro.  Muitas das recomendações geradas na CRM se converteram em diretrizes gerais para a ação regional, bilateral e nacional em matéria de migração dos países membros, assim como na elaboração de diversos estudos e documento sobre as dinâmicas migratórias regionais, a realização de seminários em temas como a legislação migratória, documentos de viagem e tráfico de pessoas e tráfico ilícito de migrantes, entre outros.
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	Comissão Centro-Americana de Diretores de Migração (OCAM)


	A OCAM foi criada em 1990 com o objetivo de contar com um mecanismo regional de coordenação, harmonização e consulta para o tratamento do fenômeno das migrações, no âmbito do processo de integração regional da América Central, dado que surge dentro do Sistema de Integração Centro-Americana.

A OCAM é composta de sete países membros: Belize, Costa Rica, El Salvador, Honduras, Guatemala, Nicarágua e Panamá. Os Diretores de Migração dos países membros são os representantes titulares dos países membros da OCAM e juntos integram sua Diretoria.

Desde o início da OCAM, os Diretores de Migração dedicaram importantes esforços para a unificação dos instrumentos de registro e controle migratório na região. Destacam-se as iniciativas relacionadas com o formulário CA-4 e com o cartão de ingresso e egresso.  A OCAM realizou também ações para promover a tecnificação dos sistemas de informação migratória, a expedição de documentação de viagem mais rápida e segura e a unificação de postos fronteiriços em distintas zonas limítrofes, facilitando os procedimentos migratórios para obter um trânsito rápido e seguro dos migrantes regionais.

Em janeiro de 2001 a OIM, em colaboração com a CEPAL-CELADE, iniciou a implementação do projeto “Sistema de Informação Estatística sobre as Migrações na América Central, SIEMCA”. Este projeto estabeleceu um sistema de informação sobre as migrações na América Central, que permitiu conhecer e monitorar a magnitude e características dos movimentos internacionais que se produzem na região.  Também a OCAM, em conjunto com a OIM, coordenou e ajudou os países membros do CA-4 (El Salvador, Honduras, Nicarágua, Guatemala). Todas estas ações ou iniciativas foram realizadas em cumprimento dos mandatos e declarações emanadas das Cúpulas de Chefes de Estado da Região Centro-Americana.  Alguns resultados do CA-4 foram os seguintes: estabelecimento da política de livre mobilidade de pessoas, entrada em vigência do Visto Único Centro-Americano, harmonização de manuais migratórios e consulares, hospedagem no SIECA de uma plataforma tecnológica comum, carnê de residência centro-americano e a continuidade da implantação de capacitações binacionais.
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	Comunidade Andina
	OBJETIVO

Apoiar os países membros em seus esforços para conseguir uma efetiva coordenação que possibilite um fluxo migrante ordenado dos cidadãos andinos no espaço intracomunitário, bem como uma adequada gestão de critérios convergentes no tocante aos fluxos migrantes de seus cidadãos para terceiros países.  No desenvolvimento deste programa, consideram-se também os aspectos sociotrabalhistas das normas andinas.

PROJETOS

Migração

Situação atual

O ordenamento comunitário conta com normas que facilitam a livre circulação de pessoas que se desloquem pela sub-região no curto ou no longo prazo. As normas respectivas aplicam-se diretamente, mas contêm uma série de disposições que devem ser regulamentadas. Por outro lado, as migrações para terceiros países fazem parte das matérias de ação conjunta definidas pela Política Exterior Comum, destacando-se a prioridade atribuída para definir uma posição comunitária perante os foros internacionais em que se aborda esta matéria.

ATIVIDADES

Migrações intra-andinas

1. Fazer um diagnóstico sobre os principais obstáculos à livre circulação dos cidadãos andinos e estratégias para sua superação (janeiro – dezembro de 2008).

2. Apoiar o processo de estabelecimento dos Escritórios de Migração Trabalhista (Decisão 545) nos países membros (abril – dezembro de 2008).

3. Realizar os trabalhos que permitam atualizar as informações sobre os documentos de identidade utilizados pelos cidadãos andinos na circulação pela sub-região (julho – setembro de 2008).

Migrações para terceiros países
1. Proporcionar a discussão e aprovação, por parte da Comissão Andina de Autoridades de Migração (CAAM), das “Diretrizes da Política Exterior Comum Andina de Migrações”, levando em consideração a proposta constante do documento SG/Proposta 154 rev.1 de julho de 2006. (janeiro – junho de 2008)

2. Fazer um diagnóstico sobre a problemática da migração entre a Comunidade Andina e a União Européia. (janeiro – junho de 2008)
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	Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL)
	ANTECEDENTES

Em conformidade com o indicado na resolução 615 emanada do XXXI Período de Sessões da CEPAL do Uruguai (2006), de março de 2006 a abril de 2008, a CEPAL, principalmente por meio do Centro Latino-Americano e Caribenho de Demografia (CELADE), sua Divisão de População, realizou diversas atividades em matéria de migração internacional, direitos humanos e desenvolvimento. Essas atividades desenvolvem-se no âmbito de seu programa ordinário de trabalho e com o apoio principal do projeto regional do Fundo de População e da Secretaria-Geral Ibero-Americana (SEGIB).

As atividades têm um perfil de continuidade e concentram-se em pesquisas, publicações e assistência técnica aos países, bem como na participação ativa em seminários, fóruns e conferências intergovernamentais, bem como no desenho de um projeto mundial do qual participam as cinco comissões regionais e a Divisão de População do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais e cuja liderança corresponde à CEPAL.

ATIVIDADES REALIZADAS

Investigações, publicações e assistência técnica

Depois da apresentação do documento “Migração internacional, direitos humanos e desenvolvimento na America Latina e no Caribe: síntese e conclusões” perante a Comissão Especial sobre População e Desenvolvimento, por ocasião do XXXI Período de Sessões da CEPAL (Montevidéu, Uruguai, março de 2006)
/, o CELADE preparou uma atualização do trabalho original para ser apresentado,sob a forma de um pequeno livro, durante o seminário de realização do Cinqüentenário da Divisão (LC/L.2706, outubro de 2007), o qual foi também traduzido em inglês e em português. 

Em toda a documentação mencionada, amplamente divulgada e associada ao Período de Sessões da CEPAL, examinam-se as tendências e problemáticas da migração internacional e indicam-se propostas para os governos da região para que enfrentem os mais importantes desafios e aproveitem as oportunidades para o desenvolvimento que apresenta a migração, com um enfoque transversal dos direitos humanos dos migrantes e suas famílias.  A mensagem central que a CEPAL apresentando aos países é a seguinte: é necessário reconhecer que a migração internacional é matéria de desenvolvimento e de direitos, o que implica promover ações integrais que proporcionem a governabilidade da migração internacional sob uma perspectiva latino-americana e caribenha, contribuam para ampliar a liberalização da mobilidade, potenciem externalidades positivas e protejam os direitos humanos de todos os migrantes.

Na resolução 615 do XXXI Período de Sessões do Uruguai fazem-se apelos à ratificação de instrumentos internacionais sobre migração e acolhe-se a iniciativa de organização de um encontro ibero-americano sobre migrações, organizado pela SEGIB, com o apoio da CEPAL e da OIM, o qual finalmente se realizou em julho de 2006 em Madrid.  A resolução 615 estabelece também a criação de um grupo interinstitucional dedicado ao tema da migração, coordenado pela CEPAL.  Em 2007 tiveram início os preparativos para implementar este mandato, convidando diversas agências das Nações Unidas e a OIM.

A partir da realização do Período de Sessões do Uruguai, realizou-se uma série de atividades que envolveram o apoio ao processo preparatório do Diálogo de Alto Nível sobre Migração Internacional e Desenvolvimento das Nações Unidas (DAN), realizado em setembro de 2006. Divulgaram-se os resultados do estudo de Montevidéu em reuniões do XXXIX Período de Sessões da Comissão de População e Desenvolvimento e apoiou-se a DESA com o desenvolvimento de uma série de atividades das Nações Unidas preparatórias ao DAN, aproveitando o espaço concedido às comissões regionais.

Do mesmo modo, participou-se do Symposium on International Migration and Development (Simpósio sobre Migração Internacional e Desenvolvimento) (28 a 30 de junho de 2006, em Turín, organizado pelo DESA e pela Fondazione Rosselli da Itália), mediante a organização de uma sessão na qual foram feitas duas exposições. Finalmente, em setembro de 2006, foi realizado o DAN, do qual participou o Diretor da Divisão.  Quanto a pesquisas e publicações, nos últimos dois anos foram realizados diversos estudos, entre os quais figuram diversos textos sobre as mudanças e continuidades do mapa migrante regional, apresentados em seminários e publicações externas (associadas, por exemplo, às atividades realizadas com a SEGIB) e um estudo sobre a vinculação dos emigrantes com seus países no âmbito do transnacionalismo, publicado na série População e Desenvolvimento do CELADE.
/
Além disso, foram elaborados dois estudos sobre as informações de migração dos censos. O primeiro apresenta uma análise exaustiva das informações censitárias baseadas nos microdados das novas perguntas incluídas em alguns países da região durante seus censos da rodada de 2000, com o propósito de realizar propostas para a rodada de 2010. O segundo versa sobre uma análise comparativa das informações censitárias em países do Caribe para examinar a possibilidade de criar um banco de dados específico. Nesta mesma sub-região, foram publicados três trabalhos: dinâmica econômica no Caribe e seus efeitos sobre a migração; a migração de pessoal qualificado, as remessas e as diásporas e seus benefícios para o desenvolvimento; e informações sobre migração.
/
Neste período foi implementado e concluído o projeto “Migração e desenvolvimento: o caso de America Latina”, financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), cujo componente sobre migração internacional foi executado pela Divisão de Desenvolvimento Econômico da CEPAL.  Especificamente, entre as atividades mais importantes, realizou-se um seminário internacional em agosto de 2007 no qual foram apresentados os principais resultados empíricos referentes ao papel das diferenças de renda per capita entre países, ciclos econômicos, funcionamento do mercado trabalhista, determinantes de economia política e outros, nos países de origem e destino dos migrantes. Está prevista a publicação destes trabalhos.

Por outro lado, a CEPAL, por meio do CELADE, participou ativamente de reuniões sobre migração internacional co-organizadas pelos governos, centros de pesquisa e universidades, bem como por agências das Nações Unidas e pela OIM. 

Colaboração com a comunidade ibero-americana

A CEPAL, por meio do CELADE, acompanha ativamente o processo da Conferência Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, depois das Cúpulas de Salamanca (2005), Montevidéu (2006) e Santiago do Chile (2007), nas quais foi reconhecida a grande transcendência da migração internacional no âmbito da comunidade ibero-americana. Neste sentido, criou-se uma sólida relação com a SEGIB, concretizada em convênios de colaboração.

Resultados do Fórum de Bacia

Em conformidade com o resolvido pelos Chefes de Estado e de Governo dos países da Comunidade Ibero-Americana, a reunião do Fórum Ibero-americano sobre Migração e Desenvolvimento (FIBEMYD) foi realizada em Bacia, Equador, em 10 e 11 de abril de 2008. A preparação deste encontro, por parte da SEGIB e da CEPAL, incluiu, entre outras tarefas, a definição dos conteúdos da reunião, o estabelecimento de contatos com as autoridades nacionais e locais pertinentes para sua programação e acompanhamento e a identificação de proponentes e comentaristas.  Além disso, em cumprimento do estipulado no tema 25 q do Compromisso de Montevidéu e em estreita coordenação com a SEGIB, a CEPAL-CELADE elaborou dois estudos que foram apresentados durante o Fórum.

O primeiro estudo apresenta um diagnóstico da migração internacional na Ibero-América, dispensando atenção especial ao forte aumento que tem experimentado nos últimos anos e em seus impactos demográficos.  O documento aborda também a diversificação das correntes migratórias, a heterogeneidade social e econômica dos migrantes, a crescente participação da mulher nas correntes migratórias, a migração de pessoal qualificado, as remessas e seus impactos macroeconômicos e sociais, bem como a vulnerabilidade dos migrantes e a defesa de seus direitos.

O segundo estudo analisa o impacto social e econômico da migração em três países ibero-americanos de destino: Argentina, na America do Sul; Costa Rica, na America Central; e Espanha, na Europa. Com a finalidade de aproximar-se do vasto conjunto de assuntos envolvidos entre os impactos sociais, econômicos e culturais, o enfoque analítico tem um caráter exploratório.  O documento aborda os temas mais destacados da agenda pública sobre imigração, considerando políticas, iniciativas, adesão a instrumentos de direito internacional e percepções publicas.

Ao encerrar a reunião, a SEGIB anunciou aos participantes a pronta elaboração das conclusões do Fórum e a distribuição da proposta do Programa de Ação (Programa de Bacia, assim chamado pelos participantes).  Foi apresentando um calendário para os próximos meses: os países deverão formular suas observações ao texto elaborado que será distribuído, prevendo-se que em 30 de junho seja publicado o relatório com as conclusões e o programa a de ação. A colaboração da CEPAL-CELADE será feita no âmbito do Convênio tripartite.

ATIVIDADES PREVISTAS

Para 2008 prevê-se continuar as tarefas assumidas de modo ordinário, em particular o assessoramento técnico aos governos que o solicitarem, incluindo a participação nos fóruns intergovernamentais sobre migração e a participação em seminários especializados apresentando pesquisas atualizadas sobre as tendências e conseqüências da migração internacional. Além disso, prevê-se a publicação na série da CEPAL do livro já mencionado sobre “Migração internacional, direitos humanos e desenvolvimento na América Latina e no Caribe”, cujas versões originais foram apresentadas ao XXXI Período de Sessões da CEPAL.

Espera-se também implementar o grupo interinstitucional dedicado ao tema da migração, de acordo com a Resolução 615 do Período de Sessões, que será coordenado pela CEPAL. Esta iniciativa será uma plataforma para a convergência do trabalho de organizações internacionais e outras intergovernamentais, com a participação, além disso, de redes de peritos, organismos da sociedade civil e fóruns intergovernamentais.

Em conformidade com as conclusões do FIBEMYD, espera-se manter a colaboração com a SEGIB na identificação de resultados, conteúdos e diretrizes emanadas do Fórum, em particular, acerca do Programa de Ação que surgir do evento.  Além disso, espera-se executar uma segunda etapa do estudo que versou sobre a estimativa do número de beneficiários potenciais diretos e indiretos do Convênio Multilateral Ibero-Americano de Previdência Social, do qual constará um aprofundamento da análise com estudos complementares, tendo sempre o propósito de contribuir para a melhoria da situação econômica e social dos trabalhadores migrantes de Ibero-América.

No biênio 2008-2009 a CEPAL, por meio do CELADE, executará, a cargo da Conta para o Desenvolvimento o projeto Strengthening national capacities to deal with international migration: Maximizing development benefits and minimizing negative impact (Fortalecimento das capacidades nacionais para lidar com a migração internacional: Maximização dos benefícios do desenvolvimento e minimização do impacto negativo) o qual contará com a participação das Comissões Regionais (ECLAC, ECA, ESCWA, ECE e ESCAP) da Divisão de População do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas (DESA), como agências executoras.  O objetivo geral do Projeto consiste no fortalecimento das capacidades nacionais para incorporar os temas de migração internacional nas estratégias nacionais de desenvolvimento, a fim de maximizar seus benefícios e minimizar seus impactos negativos.
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IV. ANEXO I

MAPA DE INTERVENÇÕES DAS SOCIEDADES NACIONAIS DA AMÉRICA
NOS TEMAS DE EMIGRANTES E IMIGRANTES
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE SOCIEDADES DA CRUZ VERMELHA E DO CRESCENTE VERMELHO
ILUSTRATIVO (abril de 2008)

Área Temática: Populações Migrantes, Deslocados e Reassentados

	Título do Projeto
	Sociedade Nacional
	Cobertura Territorial
	Nº de Beneficiários
	Pessoa Contato

	Projeto de atenção integral em DST e HIV/AIDS para populações móveis na passagem de fronteira de Amatillo entre Honduras e El Salvador.
	Honduras
	Fronteira de Amatillo entre Honduras e El Salvador.
	7.000 pessoas beneficiadas.


	Doutor Joel Durón

saludcrh-cra@honduras.cruzroja.org


	“Alimentos, abrigo e mensagens sem fronteiras” de atenção aos migrantes nas fronteiras norte e sul do México.
	México
	Projeto localizado nas passagens fronteiriças entre México e Guatemala, México e Estados Unidos e México e Belize.
	Não há dados exatos
	Fernando Rivera Muñoz



	Projeto Mesoamericano de controle e prevenção das DST e HIV/AIDS em populações móveis
	El Salvador
	Estação de passagem do Porto de Cutuco, La Unión.
	O projeto beneficia 2000 pessoas que chegam através do Porto de Cutuco.
	Doutor. Miguel Flores 

miguel.flores@cruzrojasal.org.sv

	Atenção integral em HIV/AIDS e populações migrantes.
	El Salvador
	O projeto se localiza na passagem fronteiriça entre a Guatemala e El Salvador La Hachadura.
	O projeto beneficia 2500 pessoas na qualidade de migrantes. 
	Doutor. Miguel Flores

miguel.flores@cruzrojasal.org.sv

	Assistência Humanitária a Refugiados e Deslocados de Darién
	Panamá
	Região de Darién nas comunidades de Tuira Arriba e Cunayala.
	O projeto beneficia 1.000 pessoas afetadas pelo conflito armado da Colômbia, que se estabeleceram na região panamenha de Darién.
	Senhora Sandra Flores

sandrafloresurriola@yahoo.com


	“Projeto de Assistência Humanitária e Promoção de Soluções a Solicitantes de Refúgio e Refugiados Urbanos no Panamá”

Com apoio do ACNUR

Prestar assistência humanitária à população beneficiária para atender suas necessidades básicas e promover sua auto-suficiência
	Panamá
	Cidade do Panamá
	Garantir à população beneficiária a devida informação para exercer seus direitos e deveres básicos.

Promover uma assistência básica mais rápida e eficiente.

Sensibilizar a sociedade panamenha em geral sobre o tema do refúgio.

Promover a incorporação de refugiados a programas de saúde e educação.

população atendida: 181 pessoas
	Nairobi Estrada

nairobiestrada@hotmail.es


	Apoio a migrantes afetados por acidentes e violência.

“Cadeia Humanitária” 

Esta ação, mais que um projeto, consiste em coordenar ações com a Cruz Vermelha Mexicana, Hondurenha e Salvadorenha, para oferecer assistência de ambulância e contato familiar a migrantes afetados por acidentes em trens e violência.
	Guatemala
	Desenvolvido nas passagens fronteiriças entre os quatro países. 
	Não há dados exatos ainda.
	Silvia Hernández

silviahz@hotmail.com


	Ações em prol dos migrantes em busca de proteção internacional.

Trabalha-se em três estados fronteiriços com a Colômbia. São deslocados que não querem solicitar condição de refúgio, pois desejam regressar a seu país e a condição de refugiado os impediria de fazê-lo.

Atendem a populações indígenas que não falam espanhol, facilitando a comunicação e oferecendo apoio psicossocial e atenção médica, com apoio de ACNUR e PNUD.
	Venezuela
	Estados fronteiriços com a Colômbia; Zulia, Apure e Táchira.
	Atendeu-se em três fases às populações seguintes:

Atenção médica: 7.800 beneficiários

Capacitações a 4.509 beneficiários

Ajuda humanitária a 8.630 beneficiários. 
	Marisol Suárez

suarez_marisol@yahoo.es


	O projeto se baseia nas seguintes ações:

· ações e documentos referentes a AHE.

· Monitoramento da situação humanitária.

· Capacitação do pessoal da CRC (desde curso básico a especialização no tema).

· Elaboração do Plano Nacional de Contingência

·  Socialização e sensibilização interna.

· Gestão de projetos conectando emergência e recuperação.


	Colômbia
	Durante 2007 a Cruz Vermelha Colombiana desenvolveu projetos no valor de US$7.812.652 para atenção a famílias em situação de deslocamento, mediante programas de resposta e recuperação.

Em 14 departamentos do país. 


	32.620 pessoas beneficiadas em 2007


	Alejandra Mendoza

aljate_298@hotmail.com



V. ANEXO II

BOAS PRÁTICAS NA IBERO-AMÉRICA

APOIO E CONTRIBUIÇÃO DA OIM

I. PROCESSOS REGIONAIS DE CONSULTA

Conferência Sul-Americana sobre Migrações (CSM)

Mercosul

Conferência Regional sobre Migração (CRM) ou Processo Puebla

Comissão da América Central de Diretores de Migração (OCAM)

II. ESTUDOS E PESQUISAS SOBRE MIGRAÇÕES

	Série de Cadernos de Trabalho sobre Migração
	O Escritório da OIM na Guatemala participou ativamente na definição de instrumentos de políticas, objetivos específicos e ações programáticas com respeito às migrações internas e internacionais.  

A série Cadernos de Trabalho sobre Migração foi iniciada em 2001; até o final de 2007 foram publicados 24 estudos sobre diferentes temas. A série completa pode ser consultada no site da OIM:   www.oim.org.gt.

A Série foi iniciada com a publicação do Plano de Ação para o Manejo das Migrações Internas e Internacionais, como uma contribuição conceitual e integral ao tema, e a busca de caminhos de solução.



	Estudos de caracterização dos nacionais no exterior e famílias com experiência migratória e/ou receptores de remessas
	A Missão com Funções Regionais da OIM em Lima, Peru, preparou três publicações, produto de pesquisas desenvolvidas por esse escritório. Essas publicações são: Peru: “Estadísticas sobre la Migración Internacional de Peruanos” 1990 – 2005; “Estadísticas sobre la Migración Internacional de Peruano 1990 – 2007” e “Características sobre las Migraciones Internacionales, casas de origen y receptores de remesas’’.



	Estudo sobre Migração e Remessas na Área Metropolitana Centro Ocidente
	O escritório da OIM na Colômbia, em aliança com o Programa Colômbia Nos Une, do Ministério das Relações Exteriores, promoveu a criação de um amplo acordo interinstitucional denominado Aliança País, que inclui também o Departamento Nacional de Estatística (DANE), o Banco da República, a Associação de Instituições Cambiais da Colômbia (ASOCAMBIARIA), a Associação América Espanha Solidariedade e Cooperação (AESCO), a Rede de Universidades Públicas do Eixo Cafeeiro (ALMA MATER) e o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA). 

Tal acordo possibilitou a realização na Colômbia, durante 2004, do primeiro estudo sobre migrações e remessas, que compreendeu, entre outros trabalhos, uma pesquisa nacional de receptores de remessas e outra na Área Metropolitana Centro Ocidente (AMCO), a zona com maior migração internacional relativa do país, que incluiu famílias com e sem experiência migratória.


III. MIGRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

Migração de trabalhadores

	Projeto de Trabalhadores  Agrícolas Temporários da Guatemala ao Canadá


	O projeto que se implementa na Guatemala promove a migração ordenada de trabalhadores temporários, principalmente agrícolas, proporciona a oportunidade de melhorar as condições de vida dos trabalhadores e suas famílias, contribui para a economia local e apóia com capital humano o Canadá.

Trata-se de um programa contínuo e permanente que desloca os guatemaltecos principalmente com qualificação agrícola para o Canadá e de forma regularizada; garante o retorno dos trabalhadores às comunidades de origem e atende de forma progressiva a demanda de força de trabalho da agricultura canadense.



	Migração Temporária e Circular de Trabalhadores entre Espanha e Colômbia
	O objetivo geral do projeto é promover a migração regular entre a Espanha e a Colômbia para fortalecer o impacto da migração no desenvolvimento das sociedades de origem e destino.

Seus componentes principais são: a documentação e sistematização do modelo de Migração Temporária e Circular de Trabalhadores (MLTC); a geração de políticas públicas em matéria migratória e a otimização do uso das remessas e da poupança.



	Migração de cortadores de carne da Colômbia, El Salvador e Honduras para o Canadá
	Cabe mencionar os processos desenvolvidos na Colômbia, El Salvador e Honduras na seleção e contratação de trabalhadores migrantes com experiência em corte de carne com o fim de integrá-los a processos temporários na indústria da carne no Canadá.

A OIM ofereceu assistência técnica durante os processos de seleção e vinculação trabalhista de uma perspectiva de proteção dos direitos dos trabalhadores, potencializando a migração como fator de desenvolvimento e facilitando uma migração regulada e ordenada.  



	Unidade Técnica de Seleção de Trabalhadores Migrantes
	O projeto é executado no Equador, através de um Convênio de Cooperação entre o Ministério das Relações Exteriores e a OIM.  Seu objetivo geral é a seleção e transporte para a Espanha, através da Unidade de trabalhadores migrantes equatorianos, no contexto do “Acordo Relativo à Regulação e Ordenação dos Fluxos Migratórios”, assinado entre Equador e Espanha em 29 de maio de 2001.




IV. MIGRAÇÃO E CO-DESENVOLVIMENTO

	Projeto de Co-Desenvolvimento entre Nicarágua e Costa Rica
	Este projeto é executado na Nicarágua e Costa Rica, tendo como beneficiários os migrantes nicaragüenses na Costa Rica e suas famílias. O objetivo é aumentar a contribuição das migrações aos processos de desenvolvimento da Costa Rica e Nicarágua mediante o melhoramento das condições sociais nas áreas de alta migração da Costa Rica e Nicarágua e a promoção de processos de crescimento econômico nas zonas de alta migração na Costa Rica e Nicarágua.

O projeto pretende também contribuir para a regulação dos fluxos de migrantes nicaragüenses na Costa Rica, favorecendo as condições de inserção dos migrantes no mercado de trabalho, melhorar a situação psicossocial dos migrantes e de suas famílias e promover sua integração social.


V. MIGRAÇÃO E REMESSAS

	Programa de moradia para as famílias dos migrantes residentes nos Estados Unidos
	Na Guatemala se desenvolve um projeto de moradia de interesse social para famílias de baixos recursos em que a construção das moradias tem duas fontes de financiamento: por um lado, com um subsídio do Governo através do Fundo Guatemalteco de Moradia (FOGUAVI) e por outro com a contribuição dos familiares que trabalham no exterior, principalmente nos Estados Unidos.

A OIM apóia o projeto assessorando os familiares dos migrantes na preparação da documentação técnica do projeto, tal como requer o FOGUAVI, administrando os fundos do FOGUAVI e recebendo dos familiares dos migrantes as cotas mensais enviadas pelos guatemaltecos residentes no exterior e mediante sua equipe de engenheiros constrói as moradias.



	Fundo Internacional de Garantias
	Na Colômbia, iniciou-se um projeto piloto denominado Fundo Internacional de Garantias, que consiste num instrumento financeiro a serviço da migração e do desenvolvimento, que tem por objetivo respaldar os créditos obtidos pelos migrantes colombianos no país de destino, inicialmente na Espanha, com o fim de investir em moradia, financiar as necessidades de capital das empresas e projetos produtivos, assim como na educação dos migrantes e suas famílias.  




VI. MIGRAÇÃO E COMUNIDADES NO EXTERIOR


Com o fim de identificar as políticas e melhores práticas nesta área, a OIM desenvolveu uma pesquisa mediante um questionário dirigido aos Estados Membros e Observadores da Organização na região latino-americana e no Caribe, o qual foi respondido por 17 países. No estudo se identificou claramente que as instituições a cargo das diásporas no exterior (principalmente os Ministérios das Relações Exteriores) são diferentes das que se ocupam das diásporas estrangeiras no território (ministérios do interior ou agências de migração e controle de fronteiras); ainda que não se mencione especificamente, o estudo global demonstrou que há muito pouco intercâmbio de experiências entre estas diferentes instâncias. Este é um dos desafios e das dificuldades maiores das políticas que apóiam o desenvolvimento, a partir das diásporas, posto que é necessária a coordenação de medidas.


Eis algumas das melhores práticas identificadas:

· Em El Salvador, foi levado a cabo um projeto piloto para a intensificação do impacto das comunidades no exterior no desenvolvimento de suas comunidades de origem.  

· No Peru, a OIM desenvolveu um projeto piloto com o objetivo de fortalecer os vínculos com as comunidades peruanas no exterior e estabelecer uma linha de trabalho ao redor do co-desenvolvimento.  

· Na Colômbia, com o propósito de atender à crescente população de colombianos no exterior, o Ministério das Relações Exteriores criou o Programa Colômbia Nos Une que tem como objetivo fortalecer os vínculos com as comunidades colombianas no exterior, reconhecê-las como parte da Nação e torná-las beneficiárias de políticas públicas.

VII. MIGRAÇÃO E DIREITOS HUMANOS

	Capacitação em direitos humanos
	O Departamento de Assuntos Legais e Direito Internacional da Migração da OIM e a Missão com Funções Regionais da OIM em Lima, Peru, desenvolvem, como parte de uma estratégia para apoiar o respeito aos direitos humanos dos migrantes e a luta contra o tráfico de pessoas e o tráfico ilícito de migrantes, sessões de capacitação dirigidas a funcionários dos Governos.

	Tráfico de pessoas
	No Cone Sul, vários projetos executados na sub-região abordam de maneira integral e complementar o tráfico de pessoas.  Um dos projetos oferece assistência integral às vítimas do tráfico de pessoas através de uma estratégia de intervenção múltipla que inclui a proteção da vítima, seu retorno e reintegração.  

Como parte dos esforços de aprofundamento e atualização das características e impacto do delito de tráfico de pessoas, levou-se a cabo um estudo na Argentina, Chile e Uruguai, que, mediante entrevistas a vítimas e pessoas em risco e funcionários governamentais e não-governamentais, e compilação da informação existente e um levantamento de medidas tendentes a combater o tráfico de pessoas, conseguiu estabelecer um quadro da situação atualizado sobre as vítimas do tráfico com fins de exploração sexual, em particular mulheres, meninos e meninas da região. 

No contexto de integralidade dos programas, previamente mencionado, se desenvolveu na Argentina, nas Províncias de Córdoba, Tucumán, Entre Ríos, Río Negro, Buenos Aires, Misiones, Jujuy e Chubut, um programa integral de capacitação e fortalecimento institucional, promovendo o estabelecimento de redes de trabalho envolvidas na luta contra o tráfico de pessoas.

A campanha de sensibilização “Não ao tráfico de pessoas, não à escravidão moderna” implementada na Argentina permitiu, além de uma maior visibilidade do tema, a criação de uma linha telefônica nacional, proporcionada pelo Instituto Nacional contra a Discriminação e a Xenofobia (INADI).

Em relação ao combate e à prevenção do tráfico de pessoas em zonas fronteiriças, se destaca o programa de Prevenção do Tráfico desenvolvido na área conhecida como a Tríplice Fronteira (Argentina, Brasil e Paraguai). O Programa foi estabelecido através de três redes de trabalho em cada cidade: Secretaria Nacional de Infância e Adolescência do Paraguai, Conselho Legislativo de Puerto Iguazú, Programa Municipal “Luz de Infância” da Argentina e a Câmara de Vereadores e a Secretaria de Assuntos Sociais do Município de Foz do Iguaçu, no Brasil. A OIM assinou um acordo de cooperação com a Secretaria do Paraguai a fim de coordenar os esforços na região.

Na Costa Rica foram desenvolvidas iniciativas importantes para prevenir e combater o tráfico de pessoas, assim como ajudar as vítimas. Uma das primeiras etapas desenvolvidas foi a de contribuir para a conscientização das mulheres e do público em geral, assim como os atores governamentais e não-governamentais sobre o tráfico de pessoas, em particular de mulheres e crianças. Paralelamente, trabalhou-se no fortalecimento institucional, fortalecendo a capacidade dos atores para poder ajudar as vítimas do tráfico mediante a capacitação e o desenvolvimento de serviços especializados. Um dos aspectos essenciais relacionados com a conscientização e a prevenção foi o desenvolvimento de uma campanha de informação específica orientada a prevenir os riscos de vitimização entre as mulheres em alto risco.

Na Costa Rica a OIM desenvolveu um programa integral que, além dos componentes mencionados, ofereceu atenção às vítimas do tráfico de pessoas, assim como atenção psicossocial às mesmas, capacitando ao mesmo tempo os atores governamentais e não-governamentais relevantes e facilitando a cooperação entre os distintos atores, mediante a construção de redes nacionais e regionais.

No contexto da Conferência Regional sobre Migração, a OIM capacitou as autoridades migratórias da Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e República Dominicana.  Estas capacitações dirigidas aos inspetores fronteiriços e outro pessoal de instituições migratórias governamentais contribuiu para o fortalecimento de instituições migratórias governamentais e para a população, que se beneficia de uma melhor atenção e serviço por parte das autoridades em matéria de prevenção e combate ao tráfico de pessoas.  No contexto integral das atividades da OIM, também se desenvolveu uma campanha de informação sobre os riscos do tráfico de pessoas e tráfico ilícito de migrantes nos países mencionados.  

Em El Salvador, se estabeleceu como projeto piloto um albergue para assistência às vítimas do tráfico, mediante o qual se ofereceram serviços de aconselhamento legal e social, atenção médica e psicológica, assessoria legal e assistência para o retorno, incluindo documentação, assistência para a viagem, contribuições para a repatriação e referências aos países de origem.  

Em cidades do México, como Monterrey e Cancún, prestou-se assistência e proteção às vítimas do tráfico de pessoas, mediante a facilitação de albergues, transporte de retorno e assistência para a reintegração, assim como fortalecimento institucional das instituições públicas e da sociedade civil para a provisão de assistência.  

De maneira complementar, a OIM, em estreita coordenação com o Conselho de Ministras da Mulher da América Central (COMMCA) e a Rede Centro-Americana contra a Violência contra a Mulher, implementam na América Central atividades de capacitação para melhorar a conscientização sobre o tráfico de pessoas e a violência contra a mulher no contexto das instituições que trabalham com a temática da mulher, para identificar adequadamente estratégias para oferecer serviços integrais e promover mecanismos de coordenação, tanto no nível regional como nacional.

No Peru, a OIM desenvolveu uma campanha de conscientização e prevenção contra o tráfico de pessoas nas escolas. O projeto foi levado a cabo nas escolas, o que gerou um impacto importante como metodologia para prevenir e detectar o tráfico, identificar fatores de violência familiar e promover a saúde sexual e reprodutiva.  

No Equador, o escritório da OIM desenvolve um projeto com o fim de contribuir para o Plano Nacional do Governo do Equador contra o tráfico de pessoas e outras formas de violência. O projeto tem por objetivo contribuir para a prevenção deste flagelo, assim como para a proteção das vítimas.  Para isto, se trabalha em três eixos: primeiro, o apoio ao desenvolvimento de um protocolo da rota de assistência a vítimas no Equador, segundo, o fortalecimento dos serviços existentes de assistência a vítimas; por último, o desenvolvimento de mecanismos de transição e acompanhamento para apoiar a reinserção de vítimas na sociedade.

Na Colômbia desenvolveu-se um Programa de Prevenção, Assistência e Reintegração para as vítimas do tráfico de pessoas.




VIII. MIGRAÇÃO E SAÚDE


Na Colômbia, com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade de 600.000 jovens em condições de deslocamento frente às doenças sexualmente transmissíveis (DST) e ao HIV/AIDS, desenvolveu-se o Programa ‘’Construção de uma Resposta Intersetorial em Saúde Sexual e Reprodutiva com ênfase em Prevenção e Atenção a DST e HIV/AIDS, com Jovens e Adolescentes Residentes em Comunidades Receptoras de População Deslocada na Colômbia’’. A estratégia do Programa partiu de um enfoque integral de direitos humanos, no qual se incluíram fatores como a proteção e a eqüidade de gênero.


Na Guatemala, sob a coordenação do escritório da OIM nesse país, executa-se o programa de atenção médica para as famílias dos migrantes residentes no estrangeiro “Saúde ao seu alcance’’. O projeto tem como propósito oferecer acesso aos serviços de atenção médica aos familiares dos trabalhadores que ficam na Guatemala, a preços razoáveis.

IX. EIXOS TRANSVERSAIS

1. Populações Indígenas


A relação entre populações indígenas e migração começou a ser estudada de forma relativamente recente. O Grupo Interinstitucional de Apoio das Nações Unidas no contexto do Comitê Permanente Interinstitucional decidiu estabelecer um grupo de contato sobre migração dentro do Comitê Permanente para trabalhar em temas indígenas. A OIM se integrou a este Grupo Interinstitucional de Assuntos Indígenas em 2006, trazendo uma perspectiva migratória ao tema. Assim, o Fórum Permanente sobre Assuntos Indígenas, em sua Sexta Sessão, formulou recomendações à OIM, para abordar a temática. A OIM foi selecionada para estes fins como Coordenador do grupo.  


Em resposta às recomendações do Fórum Permanente ao Comitê Permanente e às organizações internacionais, a OIM trabalha em cooperação com outros membros do Comitê para maximizar a colaboração, evitar duplicações e avançar no trabalho conjunto para fortalecer os sistemas de informação e identificação de indicadores relevantes aos povos indígenas.  A OIM respondeu às recomendações, descrevendo os trabalhos desenvolvidos com relação aos povos indígenas, assim como suas melhores práticas na matéria.  Adicionalmente, o trabalho da OIM se relaciona com o Programa de Ação para a Segunda Década Internacional dos Povos Indígenas no Mundo.  A OIM desenvolve seus trabalhos em torno dos temas indígenas, sob os princípios de especificidade, identidade, eqüidade, participação e representação. Este enfoque está dirigido a fortalecer a identidade cultural e as instituições dos grupos étnicos, promovendo sua efetiva participação nos programas e projetos elaborados.


Na Costa Rica, o projeto Finca Sana, executado pela OIM e a Caixa Costarriquense de Seguro Social, visa a beneficiar trabalhadores indígenas ngobes que são trasladados do Panamá à Costa Rica para coletar café.  O principal objetivo do projeto é melhorar a saúde dos coletores de café indígenas e de suas famílias na zona limítrofe entre Costa Rica e Panamá, mediante a criação dos promotores de saúde indígenas e do acesso a serviços de saúde. 


Na Colômbia, um componente importante do Programa de Proteção dos Bens Patrimoniais das Populações Deslocadas Internas é dirigido ao fortalecimento comunitário e institucional para a proteção dos direitos territoriais dos grupos étnicos afetados pelo deslocamento no Pacífico colombiano, executado em 22 comunidades indígenas nos departamentos de Chocó, Cauca e Nariño. 


No Equador a OIM desenvolve o Programa de Fortalecimento da Fronteira Norte do Equador.  Um de seus componentes principais é o da atenção a populações indígenas e afro-equatorianas.  O apoio às minorias étnicas visa ao fortalecimento das organizações comunitárias destes grupos, através do fortalecimento organizacional e da liderança, o desenvolvimento de habilidades na resolução de conflitos, a promoção do desenvolvimento sustentável, o enfoque de gênero e o desenvolvimento de projetos de infra-estrutura social e produtiva.  Também se contribuiu para a delimitação e legalização dos territórios indígenas, para o efetivo reconhecimento de seus direitos de propriedade ou o estabelecimento de Reserva Comunitárias, dentro do Sistema Nacional de Áreas Protegidas. 


No contexto do Programa de Assistência de Emergência para Colombianos em Busca de Proteção Internacional nas Fronteiras do Equador, Panamá e Venezuela com a Colômbia se oferece às comunidades indígenas assistência de emergência, através da provisão de serviços de água potável, saneamento, segurança alimentar, nutrição, abrigo, saúde, educação e iniciativas produtivas.  

2. Migrações e Gênero

	Estudos sobre Gênero e Remessas
	A Pesquisa sobre Remessas 2007 e Perspectiva de Gênero, realizada na Guatemala, foi resultado do trabalho conjunto do Instituto Internacional de Pesquisas e Capacitação para a Promoção da Mulher (INSTRAW) das Nações Unidas e do escritório da OIM na Guatemala. Os principais diferenciais encontrados na pesquisa foram o uso e a administração das remessas quando a administradora é mulher, já que ela investe mais na qualidade de vida dos descendentes, identificando-se que as mulheres investem mais que os homens em moradia, educação e saúde, enquanto os homens preferem poupar mais que as mulheres.  



	
	A pesquisa feita sobre Gênero e Remessas na Colômbia foi resultado de uma aliança entre a OIM e o UN-INSTRAW, em que esta última instituição contribuiu, da mesma forma que na Guatemala, com o quadro teórico onde se destaca a importância do gênero.




X. MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DAS MIGRAÇÕES


No Equador, como resultado das cartas de entendimento subscritas entre Equador (através do Ministério de Relações Exteriores), o Governo do Canadá e a OIM, se desenvolve um projeto de modernização da emissão de passaportes.  O objetivo desta iniciativa é o de dotar os equatorianos de um documento de viagem seguro, de leitura mecânica, que cumpra todas as normas de segurança requeridas internacionalmente, cujo sistema, processo e características se ajustem às normas da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI).


O Escritório da OIM em Honduras apoiou técnica e administrativamente as autoridades governamentais num processo de provisão de passaportes. Este projeto de modernização do documento migratório requereu a organização de processos técnicos, para a elaboração dos termos de referência, assim como da formação de uma comissão técnica com a finalidade de acompanhar a revisão das propostas técnicas.
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�.	De acordo com a Constituição da OMS, o gozo do melhor estado de saúde que é possível atingir é um dos direitos fundamentais de todo ser humano, sem distinção de raça, religião, ideologia política ou condição econômica e social. A Constituição, adotada pela Conferência Sanitária Internacional, realizada em Nova York, de 19 de junho a 22 de julho de 1946 e assinada em 22 de julho de 1946 pelos representantes de 61 Estados, entrou em vigor em 7 de abril de 1948.  No Sistema de Direitos Humanos das Nações Unidas, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais reconhece o direto de toda pessoa ao desfrute do mais alto nível possível de saúde física e mental (Artigo 12). O Pacto entrou em vigor em 3 de janeiro de 1976 e foi ratificado por 142 Estados. No Sistema Interamericano de Direitos Humanos, esse direito está protegido pelo Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos (Protocolo de San Salvador) na Área de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, no seu artigo 10. O Protocolo entrou em vigor em 16 de novembro de 1999 e foi ratificado por 12 Estados.


�.	Ver Heidi V. Jiménez e Javier Vásquez, “El Derecho Internacional, instrumento esencial para la promoción de la salud mental en las Américas”, Revista Panamericana de Salud Pública, 9 (4), 2001, p.267. 


� 	A informação sobre atividades migratórias da Federação Internacional de Sociedades da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho, incluindo o quadro do Anexo 1, foi submetida pela Cruz Vermelha Americana. O quadro do Anexo 1 deve ser considerado ilustrativo por estar em sua etapa inicial. 


� 	O estudo deste documento levou à aprovação da resolução 615 (XXXI) e figura no website da Comissão.


� 	Daniela Vono (2006). Vinculación de los emigrados latinoamericanos y caribeños con su país de origen: transnacionalismo y políticas publicas. Serie Población y Desarrollo, No. 72.


� 	Caldentey, E. P. and K. Schmid (2006). The Performance of CARICOM Economies in the 1990s: The Current Effect on Migration and Conflict Potential, em: 10M et. aI., Intra-Caribbean Migration and the Conflict Nexus, Canada; Schmid, K. (2007). The Role of the Brain-Drain, Remittances and the Diaspora, em Tamas, K. e J. Palme, How Migration can Benefit Development, Institute for Future Studies, Stockholm, Sweden; y ECLAC-IOM (2007). Migration Data Collection, Management and Sharing in the Caribbean, LC/CAR/L.139.






